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Busca pelo consenso 
para decretar endemia

Movimento de Queiroga é para convencer os demais Poderes e outras autoridades de que o Brasil pode sair do status de 
pandemia, ainda mantido pela OMS. Especialistas, porém, veem precipitação, pois número de mortos e casos continua alto

D
iante do avanço da fle-
xibilização das restrições 
contra a covid-19, o Bra-
sil caminha para pôr fim 

à chamada Emergência em Saú-
de Pública de Importância Na-
cional, decretada em fevereiro 
de 2020. É o que indica o minis-
tro da Saúde, Marcelo Queiroga, 
que, ontem, voltou a falar sobre 
a possibilidade, mas sem a pres-
sa que foi cobrada pelo presiden-
te Jair Bolsonaro, há poucos dias.

“Nós rumamos para pôr fim 
a essa emergência sanitária. É 
uma prerrogativa do ministro, 
por meio de um ato, mas o mi-
nistro não vai tomar essa deci-
são sozinho. Vai tomar 
ouvindo as secretarias 
municipais e estaduais 
de Saúde, os outros mi-
nistérios, os outros Po-
deres, para que trans-
mitamos segurança 
para nossa população”, 
afirmou o ministro, em 
Belo Horizonte.

Queiroga vem fa-
zendo esse trabalho 
de convencimento há 
alguns dias. Para tentar fechar 
um consenso, ele se reuniu com 
o presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL); com o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG); e com o presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
Luiz Fux, para discutir a flexibili-
zação das restrições.

Apesar de dar a impressão de 
que deseja saber a opinião de in-
tegrantes do Legislativo e do Ju-
diciário sobre a possibilidade de 
levantar as restrições, a posição 
de Queiroga está consolidada. 
“Estamos, hoje, com a pande-
mia em um cenário de desacele-
ração franca, em todas as regiões 
do Brasil. Temos vários estados 
e municípios onde a pandemia 
está sob controle, tanto é assim 
que em mais de 16 estados já se 

flexibilizou o uso da máscara”, 
ressaltou. Na quinta-feira (17), 
o estado de São Paulo desobri-
gou a proteção em locais fecha-
dos, com exceção do transporte 
público e das unidades de saúde.

Imprudência

Na visão de especialistas, re-
baixar o status da emergência 
de saúde pública é precipitado. 
“Ainda é cedo para rebaixar o 
status de pandemia. Estamos as-
sistindo ao recrudescimento em 
outras partes do mundo. Acho 
que é um pouco cedo para falar 
nisso e devemos esperar a orien-
tação da Organização Mundial 
de Saúde (OMS)”, avaliou o se-

cretário-executivo do 
Conselho Nacional 
de Secretários Muni-
cipais de Saúde (Co-
nasems), Mauro Jun-
queira. Na China e em 
alguns países da Euro-
pa houve um aumen-
to de casos de infec-
ção pelo coronavírus, 
a ponto de as autori-
dades governamentais 
estudarem a retomada 

das restrições.
A epidemiologista Ethel Ma-

ciel, pós-doutora pela Univer-
sidade Johns Hopkins e profes-
sora da Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES), con-
corda com o secretário e acredi-
ta que não há indicadores con-
sensuais para indicação de con-
trole da doença no Brasil. “Acho 
que nesse momento, é precipi-
tada a retirada de emergência 
de importância nacional, até 
porque não foi retirada a emer-
gência de importância interna-
cional pela OMS. Nós temos in-
dicadores ainda muito altos. Es-
tamos com uma média de 400 
óbitos por dia. É muita gente 
morrendo para se dizer que há 
o controle da pandemia e mu-
dar esse status”, criticou.
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Queiroga afirma que pretende uma decisão consensual, apesar de enfatizar que a vacinação conseguiu conter a covid no país
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou, nesta semana, o registro 
de mais dois autotestes para co-
vid-19. No total, até o momento, 
11 exames desse tipo foram regis-
trados pela entidade reguladora 
e podem ser vendidos no Brasil.

De acordo com o diretor de 
Novos Negócios da RD-RaiaDro-
gasil, Luiz Alberto Ratto, a rede 
de farmácias já vendeu mais de 
20 mil exames desde 4 de março, 
quando começaram as vendas em 
São Paulo e nos canais digitais — 
os autotestes não podem ser ven-
dido pelos canais tradicionais de 
e-commerce, apenas por sites es-
pecializados. “Nossa expectativa é 

crescer ainda mais este número, 
assim que todas as farmácias es-
tiverem abastecidas”, disse.

A empresa brasiliense CPMH 
Produtos Hospitalares, primeira 
autorizada pela Anvisa a vender 
autotestes de covid-19 no Brasil, 
entregou 5 milhões de unidades 
para redes de farmácia e lojas de 
artigos médicos.

Dos testes aprovados, 10 uti-
lizam amostras de secreção do 
nariz para detectar o novo co-
ronavírus e apenas um utiliza 
saliva para fazer a detecção. Os 
dois novos autotestes registrados 
pela Anvisa utilizam amostras 
de swab nasal. Um deles vende-
rá embalagens com apenas um 

autoteste e o outro disponibiliza-
rá a opção de compra também de 
uma caixa com quatro exames.

Boa receptividade

A autorização para venda de 
autotestes no país foi decidida 
pelo Ministério da Saúde dian-
te do aumento de casos e da alta 
transmissão do novo coronaví-
rus, em janeiro. Atualmente, no 
entanto, o cenário da covid-19 no 
país é mais controlado. Os exa-
mes, que já estão disponíveis ao 
público nas farmácias e paginas 
especializadas na internet, têm 
tido boa receptividade.

O primeiro autoteste de 

covid-19 foi aprovado pela Anvi-
sa em 17 de fevereiro. O aval para 
o registro ocorreu 20 dias depois 
de a diretoria colegiada da agência 
aprovar, por unanimidade, a ven-
da desse tipo de exame no Brasil, 
atendendo o pedido feito pelo mi-
nistério em janeiro passado.

Ao acatar as sugestões da 
pasta, a Anvisa determinou que, 
a partir do resultado positivo do 
autoteste, a pessoa deve procu-
rar uma unidade de atendimen-
to para que um profissional da 
saúde realize a confirmação do 
diagnóstico, faça a notificação 
e dê as orientações pertinentes 
de vigilância e assistência em 
saúde. (MEC)

Anvisa aprova mais 2; já são 11 autotestes

O Ministério Público Federal 
requereu judicialmente suspen-
são da censura imposta pelo Mi-
nistério da Justiça e Segurança 
Pública ao filme Como se tornar 
o pior aluno da escola — baseado 
no livro homônimo do apresen-
tador de TV e humorista Danilo 
Gentili. A Procuradoria da Repú-
blica no Rio de Janeiro quer sus-
pender imediatamente e, depois, 
derrubar o despacho da Secreta-
ria Nacional do Consumidor — 
órgão vinculado à pasta chefia-
da por Anderson Torres —, que 
determinou que plataformas de 
streaming suspendessem a exibi-
ção do filme, sob pena de multa 
diária de R$ 50 mil.

O MPF classifica o ato do 

ministério como censura por 
“impedir a coletividade de con-
sumidores de exercer sua auto-
nomia de escolha”. Segundo o 
procurador Claudio Gheventer, 
o objetivo da ação apresentada 
à Justiça Federal é “corrigir uma 
violação à liberdade de expres-
são artística”.

“A liberdade de criação artísti-
ca é garantida pela Constituição 
Federal e a censura a uma obra só 
pode ser admitida em hipóteses 
excepcionalíssimas, em que con-
figurado ilícito penal, e somente 
pelas autoridades competentes”, 
ressalta a Procuradoria.

A censura foi imposta após 
o deputado Eduardo Bolsonaro 
(União Brasil-SP) compartilhar 

uma cena editada da comédia 
alegando que ela faz “apologia 
à pedofilia”. O trecho retrata os 
dois protagonistas adolescen-
tes sendo constrangidos por um 
adulto — personagem interpre-
tado pelo ator Fábio Porchat — a 

praticarem-lhe atos de mastur-
bação. No filme, os garotos fo-
gem, mas tal fragmento foi corta-
do do vídeo publicado pelo par-
lamentar.

Quando foi lançado, em 2017, 
o próprio ministério atribuiu 

classificação indicativa pa-
ra maiores de 14 anos. À épo-
ca, segundo a pasta, o filme ti-
nha “contexto cômico e carica-
to”. Após censurar a obra, ele-
vou a classificação indicativa pa-
ra 18 anos.

MP pede retirada 
de restrição a filme

CENSURA

Filho 03 do presidente compartilhou um trecho da polêmica cena e desencadeou a censura
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O Brasil registrou, nas últimas 24 horas, 373 mortes causadas pela 
covid-19, de acordo com dados do Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde (Conass) divulgados há pouco. Com os registros, o país 
atingiu 656.798 vidas perdidas para a doença. A média móvel de 
óbitos em sete dias foi de 320, ante 334 da quinta-feira e 501, em 11 
de março, há uma semana. O levantamento do Conass, que compila 
dados de secretarias de Saúde dos 26 estados e do Distrito Federal 
apontou, ainda, 45.472 casos de covid-19 em 24 horas, com um 
total de 29.573.112 registros desde o início da pandemia.

 » Média de mortes por covid em queda

O Ministério da Justiça abriu 
uma campanha nacional 
para coleta de DNA de 
pessoas vivas, mas sem 
identifi cação. A  coordenação 
fi cará a cargo da Secretaria 
Nacional de Segurança 
Pública (Senasp), em parceria 
com as secretarias estaduais 
de segurança pública 
dos estados e do Distrito 
Federal. Segundo a pasta, o 
foco será em ambientes de 
internação ou de acolhimento 
— a instituição onde essas 
pessoas se encontram é que 
fará a ponte com a equipe 
responsável pela campanha. 
Uma vez localizado alguém 
sem identifi cação, a ele 
será indagado se quer 
ceder material genético. 
Segundo o ministério, 
a coleta é voluntária. 
Para o consentimento, 
futuro identifi cado terá 
de assinar um termo de 
responsabilidade.

 » DNA de pessoas 
sem identificação


